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IR AO TOPO 


EDITORIAL 
PALAVRA DO EDITOR 


Max Cardoso 


O que parecia impossível aconteceu. Os ministros do 
STF resolveram seguir o texto da Constituição Federal 


em uma votação que muitos diziam já estar definida. 


Foi uma decisão que se definiu de virada, mesmo 
quando tudo parece estar perdido, existe sempre a 
possibilidade de a pressão popular ser ouvida. Em 
situações que a pressão popular é muito grande e 
intensa, ela passa a influenciar até em cargos que não 


dependem de votos 


Longe de ter a esperança nos homens de capa preta, a 
esperança que ainda fumega no pavio do coração de 
cada brasileiro é a noção que passa a ter da real força 


que o povo possui. 


Para ser justo, não se pode afirmar de maneira 
peremptória que a pressão popular mudou os votos 
daqueles ministros que até então não tinham sido 


ouvidos ainda. Mas que o timing foi perfeito para essa 


mudança de postura dos últimos seis ao votar, quanto a 


isso não há com discutir. 


Como é importante termos canais em que a vontade da 
população possa se fazer ouvida por todos. Sem locais 
de debates amplos e francos nunca conseguiríamos fazer 
com que eles prestassem atenção ao clamor de toda uma 


nação. 


Essa é uma das funções dessa revista, mostrar as 
verdades que para certos grupos de poderosos podem 
ser verdades inconvenientes. Nesta edição temos uma 
denúncia séria da Letícia Dornelles. Aproveite para 
conferir a denúncia e compartilhar a informação com as 


pessoas conhecidas. 


Boa leitura! 


IR AO TOPO 


Z MATÉRIA DE CAPA 


A votação apertada evita 


manobra para rasgar a 


Constituição e deixa claro 


o racha entre os ministros 





da Suprema Corte 





STF cede a 


Numa decisão pressao e 
barra golpe no 


Congresso 


por Bruno Rodrigues 








surpreendente, levando 


em conta as inúmeras 





manobras jurídicas para 
acomodar seus interesses, 
o Supremo Tribunal 
Federal (STF) decidiu 
cumprir a Constituição Federal e barrou a possibilidade 
de Rodrigo Maia (DEM-R)) e Davi Alcolumbre (DEM-AP) 
disputarem a reeleição na Câmara e no Senado. O STF 
foi contrário a tese de recondução de Alcolumbre por 6 
votos a 5. Já para Maia, a derrota foi de 7 votos a 4. O 
mais espantoso é que cinco ministros tenham votado 
para rasgar a Carta Magna e permitir uma ação 


claramente vedada pelo texto constitucional. 


Na última sexta-feira (04), a Suprema Corte deu início à 
votação virtual da Ação Direta de Inconstitucionalidade 
(ADI) impetrada pelo PTB para que os ministros se 
posicionassem sobre a possibilidade de reeleição na 
Câmara e no Senado. Na ação, o PTB alegou que “a 
Constituição Federal, ao tratar do tema, foi clara quanto 
à sua intenção. Ao vedar a recondução para o mesmo 
cargo na eleição imediatamente subsequente, o objetivo 
do legislador constituinte é claro: evitar a reeleição e a 
perpetuação de um indivíduo no poder, em homenagem 


ao princípio republicano”. 


Apesar dos ministros rechaçarem a reeleição na Câmara 
e no Senado, a possibilidade sequer deveria estar sendo 
discutida pela Suprema Corte. O artigo 57, parágrafo 4º 
da Constituição Federal é muito claro ao vedar 
expressamente a reeleição na Câmara ou Senado dentro 
da mesma legislatura. Isto é, a Constituição é clara ao 


proibir a manobra jurídica que esteve em discussão. 


“Cada uma das Casas reunir-se-á em sessões 
preparatórias, a partir de 1º de fevereiro, no primeiro 
ano da legislatura, para a posse de seus membros e 


eleição das respectivas Mesas, para mandato de 2 (dois) 


anos, vedada a recondução para o mesmo cargo na 


eleição imediatamente subsequente”, diz o artigo da CF. 


Votaram contra a manobra jurídica os ministros, 
Cármen Lúcia, Rosa Weber, Marco Aurélio Mello, Luiz 
Fux, Luís Roberto Barroso e Edson Fachin. O novato 
Kassio Nunes Marques votou contra a reeleição de Maia 
e a favor de Alcolumbre. Ele justificou o voto ao 
defender que a recondução é possível apenas uma única 
vez, independentemente se dentro da mesma legislatura 


ou não. 


Em seu voto, Cármen Lúcia diz não restar nenhuma 
dúvida que a manobra viola a Constituição Federal e os 
regimentos internos das casas do Parlamento. “O 
constituinte de 1988 optou e expressou sua escolha pela 
impossibilidade de reeleição dos membros das mesas 
das Casas Legislativas na legislatura imediatamente 
subsequente”, escreveu. (eaa) é vedada 
constitucionalmente a recondução a cargo da Mesa de 
qualquer daquelas Casas Congressuais na eleição 
imediatamente subsequente, afastando-se a validade de 


qualquer outra interpretação”, acrescentou. 


A ministra Rosa Weber seguiu na mesma linha de 
raciocínio e criticou o malabarismo utilizado pelos 
colegas da Suprema Corte para interpretar o texto de 
acordo com a sua conveniência. “A deslealdade ao texto 
constitucional caracteriza preocupante ofensa ao pacto 
da sociedade brasileira em torno do propósito de 
conferir força ativa aos compromissos assumidos no 
plano constitucional. [A Suprema Corte] não pode 
legitimar comportamentos transgressores da própria 


integridade do ordenamento constitucional”, destacou. 


O decano Marco Aurélio Mello diz que admitir a 
possibilidade de reeleição na Câmara e Senado seria um 


cc 


‘drible ao artigo 57 da Constituição Federal. “A parte 
final [do art. 57 da CF/88] veda, de forma peremptória, 
sem o estabelecimento de qualquer distinção, sem, 
portanto, albergar - o que seria um drible - a 
recondução para o mesmo cargo na eleição imediata”, 


justificou Marco Aurélio. 


O presidente da Corte, Luiz Fux, precisou lembrar o 
óbvio aos seus colegas de toga: “a norma constitucional 
impede a recondução para o mesmo cargo na eleição 


imediatamente subsequente a do primeiro ano da 


legislatura”. Mesmo votando contra a reeleição, Fachin, 
deu o caminho das pedras aos parlamentares. “Uma 
proposta de emenda (PEC) seria o melhor caminho para 


aprofundar a democracia”, disse. 


Barroso seguiu na mesma linha de Fachin e disse que 
"não é possível a recondução dos presidentes (da 
Câmara e Senado)". No entanto, afirmou que considera 
legítima a reeleição, caso o Congresso Nacional assim 
desejar. “Mas deverá manifestar pela via formal da 


emenda à Constituição”, escreveu. 
Como fica a sucessão 


Rodrigo Maia está na presidência da Câmara desde 2016, 
ao vencer a disputa para um mandato-tampão após a 
renúncia de Eduardo Cunha. Em fevereiro de 2017, Maia 
foi eleito para o primeiro mandato regular e depois 
reconduzido ao cargo em 2019. Neste caso a reeleição 


foi permitida por se tratar de uma nova legislatura. 


Já Davi Alcolumbre foi eleito presidente do Senado em 
2019, desbancando Renan Calheiros (DMB-AL). Aliás, o 


senador amapaense foi eleito graças ao apoio dos 


opositores de Renan Calheiros e de parte da base do 
governo do presidente Jair Bolsonaro. Deputado federal 
por quatro mandatos, Alcolumbre está no primeiro 
mandato como senador e até então tinha atuação 


discreta, longe dos holofotes 


Alcolumbre jamais escondeu a vontade de tentar a 
reeleição para o comando do Senado e aguardava o aval 
do STF para seguir no poder. O senador já articulava 
com os colegas os votos para garantir a sua reeleição. 
Rodrigo Maia, por outro lado, dizia que não pretendia 
disputar a reeleição, mesmo que a Suprema Corte 
liberasse o caminho para um novo mandato na 


presidência da Câmara. 


Embora para muitos isso não passasse de um jogo de 
cena, Maia reforçou nesta segunda-feira (07) que nunca 
pensou em mais um mandato. “Eu sempre disse que 
meu projeto era construir uma candidatura, um 
sucessor, já que eu estava na Câmara há muitos anos. 
Nenhuma crítica ao relatório do ministro Gilmar 
[Mendes]. O que disse era que meu caso divergia do caso 
do presidente Davi e que, na democracia, a alternância 


de poder era muito importante. Então, não muda nada 


no nosso processo político interno”, afirmou o 


parlamentar, em entrevista à Globonews. 


Com Maia e Alcolumbre fora da disputa, a sucessão nas 
duas casas legislativas esquentou. Entre os postulantes 
à presidência da Câmara estão Arthur Lira (PP-AL), 
Aguinaldo Ribeiro (PP-PB), Baleia Rossi (MDB-SP), 
Elmar Nascimento (DEM-BA) e Luciano Bivar (PSL-PE). 
Apesar de ter poucas chances de sucesso, a esquerda 


também deve lançar um nome. 


No Senado o cenário é mais nebuloso. São citados os 
senadores do MDB Eduardo Braga (AM), Fernando 
Bezerra Coelho (PE) e Eduardo Gomes (TO), líderes do 
MDB no Senado, do governo no Senado e do governo no 
Congresso, respectivamente. Outro nome ventilado é de 
Antonio Anastasia (PSDB-MG), atual vice-presidente do 


Senado e que conta com o apoio de Alcolumbre. 


IR AO TOPO 


" Conforme mencionei 


antes, a Divina Comédia é 
um dos meus livros de 
cabeceira. 


*Por Leônidas Pellegrini 


Terça Livre: Em primeiro lugar, gostaria que expusesse para nossos leitores sobre quem é André 
Ghiggi. Sua formação pessoal, profissional e, principalmente, sua formação como leitor e como 
escritor. 


André Ghiggi: Escritor, católico, casado, pai, promotor de justiça criminal em Criciúma (Tribunal do Júri), 
especialista em Direito Processual Penal e professor de Direito Penal. Gosto de ficar com a minha família, 
andar a cavalo, de caminhadas pelo campo, de tomar chimarrão, de churrasco e de prosa. Escrevo desde a 
adolescência. Poemas, contos e crônicas, mas engavetava tudo, jogava fora. Escrever foi uma necessidade 
muito grande para mim desde a juventude, mas eu não entendia o porquê, achava estranho, encarava como 
algo arcano, muito pessoal, escrevia, achava muito ruim, pois era mesmo, e depois jogava fora com medo 
que alguém lesse. 





Sou leitor compulsivo, sem um critério muito apurado até pouco tempo atrás. Depois de “muito maduro” 
comecei a ficar mais exigente e investir numa formação mais sólida baseada em clássicos. Até então, lia do 
ruim ao ótimo. Desde a adolescência, praticamente todos os grandes autores nacionais. Gosto muito de 
Machado, Graciliano Ramos, Lima Barreto, José Lins do Rego, Eça de Queiroz, Clarice Lispector e muitos 
aclamados sonetistas (Camões, Arthur Azevedo, Raimundo Correa). Li todos os romances do Jô Soares, 


alguma coisa de Paulo Coelho também. Li de tudo. 


No âmbito estrangeiro, gosto de Goethe, Tolstoi, Milton, Dante, Dostoiévski, Balzac, (só li Ilusões Perdidas, 
mas dizem que é o melhor), Tolkien, Stoker, Wilde, Mery Shelley, Poe, Doyle, Simenon, Salinger... Li muita 
coisa regional, como Guido Wilmar Sassi, Euclides Felipe, Urda A. Krueger ... No campo filosófico: Scruton, 
Dalrynple, Chesterton, J. Peterson, Olavo, São Tomás, Santo Agostinho... Estudo Teologia para a minha 
formação católica, como norma de vida. Nesse âmbito li muitos dos grandes clássicos de espiritualidade e 
compêndios de Teologia, Tanquerey, por exemplo. Deveria ser muito melhor por causa disso, mas 


infelizmente, por minha culpa, não sou. 


Terça Livre: O Bosque da Invernada dos Fundos é seu romance de estreia, certo? Fale um pouco sobre 


a gênese e o desenvolvimento desse romance. 


André Ghiggi: Esta obra era para terminar no primeiro capítulo, era um conto, apenas coloquei no papel 
uma história que ouvia de vez em quando de meu pai e de meu avô. Ao revisitar o texto, surgiu a ideia de 
criar a história do misterioso “dono” do túmulo onde o Hans cravou a faca. Lembrei de um fazendeiro que 
derrubava escravos com tiros de pistola, após mandar que subissem em butieiros. Das lendas de tesouros e 
de aparições misteriosas em capões de mato onde os cavalos recusam entrar até hoje. Por sinal, dias atrás, 
em uma cavalgada, escutei outra história parecida quando o meu animal ficou nervoso ao passar por um 
determinado local. Foi como abrir um baú de memórias regionais e jogar tudo no papel, foi uma explosão. 
Tive de me conter para não colocar tudo numa obra só, para deixar munição para outros livros. Tudo girou 
em torno do coronel sanguinário e da sua fazenda misteriosa, embora ele seja um personagem secundário 


na obra. 


Terça Livre: Uma coisa que me chamou a atenção em romance foi um registro muito bem feito, e 
sem proselitismo, sobre a chegada e o desenvolvimento da Teologia da Libertação na história do 
Brasil. Esse me pareceu ser um tema bastante caro e você e, ainda mais sob o seu ponto de vista, 


algo inédito na literatura brasileira. Gostaria que falasse um pouco sobre isso. 


André Ghiggi: Essa foi uma das partes mais divertidas de escrever. Senti uma grande necessidade de 
registrar isso. É uma realidade em Santa Catarina, quem procura ser católico conhece as dificuldades... A 
ideia surgiu quando o livro estava quase pronto. Tentei fazer um arquétipo de personagem com base em 
todos os padres marxistas e seus sermões que escutei na minha vida. Ademais, o nome do personagem 
Padre Olbano vem do famoso Padre Albano, de Roque Santeiro... O padre revolucionário, de fala mansa e 


simpática, que contrastava com o Padre Hipólito, “conservador” e sisudo, no mais puro estilo Dias Gomes. 


Aquele que queria usar a Igreja para solucionar os problemas do mundo... É um tema caro porque a Teologia 


da Libertação, além da pouca formação doutrinária, foi uma das grandes responsáveis pelo meu 
afastamento da Igreja por um longo tempo, mesmo sendo de família pobre e com bons motivos para, na 
lógica socialista, revoltar-me contra o sistema. Eu ouvia aquela política toda da boca dos padres, comparava 
com o Evangelho e ficava confuso. Via o povo revoltado na saída da missa, criticando o padre marxista do 


momento, tanto gente rica quanto humilde. Cheguei a frequentar igrejas protestantes em busca de 





respostas. Também simpatizei com o socialismo por um tempo breve na faculdade de Direito. Admito ter 
nutrido uma grande revolta contra essa parte do clero, hoje percebo que muitos são vítimas da má formação 
dos seminários. Só Deus sabe quem são os culpados de verdade. Ouso afirmar que além da debandada de 
fiéis, a Teologia da Libertação é a grande responsável por muitos dos grandes problemas que enfrentamos 
na atualidade, entre eles a criminalidade. Boa parte desses padres não ensinou por muito tempo a doutrina 
católica sobre as consequências de não se viver de modo correto neste mundo, incitando a luta de classes, a 


revolta, modificando as palavras claras das escrituras, fundando partidos marxistas, vivendo de modo 


escandaloso; todos sabem as consequências... É um fenômeno incoerente, pois a história da Igreja está 


repleta de grandes homens e mulheres que lutavam pelos menos favorecidos sem deixar de viver uma 
grande espiritualidade mística e “tradicional”; Santo Antônio, São Francisco e Irmã Dulce são exemplos 


vigorosos. 


Terça Livre: Seu livro tem um quê de aventura, terror e romance histórico, remetendo a eventos da 
Guerra do Contestado, e é sobre este último aspecto que eu quero te perguntar: por que o 
Contestado? O que este evento em particular diz a você? Como ele te inspirou o desenvolvimento de 


seu romance? 


André Ghiggi: Próximo a Curitibanos, onde cresci, havia os redutos de Taquaruçu e de Caraguatá. A cidade 
foi queimada pelas forças revoltosas. Meu tataravô, Antônio Rossa, dava de comer aos jagunços no sítio 
dele, na entrada da cidade, após esconder a minha bisavó e os outros filhos no sótão da casa. Há histórias 
bem verossímeis de que os jagunços subtraíam os jovens para engrossar as milícias... Em algumas áreas 
rurais, ao se lavrar o campo, encontram-se artefatos da guerra até hoje... Ainda se procuram tesouros 
recônditos. Cresci ouvindo fatos e mais fatos, lendas e mais lendas, li muita coisa também, sobretudo nos 
escritores locais. Só desejei narrar a realidade envolta na mística local. Está cheio de escritor reducionista 
por aí, acreditando, pasmem, que José Maria, o “monge” fanático, que vivia cercado de adolescentes virgens, 
era santo, que o conflito não passou de uma insurreição dos excluídos contra o capitalismo estrangeiro. Foi 
muito mais do que isso, muito mais complexo, foi uma revolta sobretudo contra a República, um 
saudosismo messiânico e monarquista que estourou em meio a um contexto de injustiça provocado pela 
construção de uma ferrovia. Tinha louco, são, bandido e honesto em todos os lados da peleia, como sói 


acontecer em todos os lugares em que existem homens. 


Terça Livre: Em uma análise mais profunda, sem querer entrar em spoilers, seu romance trata do 
eterno embate do bem contra o mal. Me pareceram, inclusive, bem claras as influências da Divina 


Comédia. Gostaria que comentasse sobre isso. 


André Ghiggi: Exato. Deve ser por causa da minha formação intelectual católica. Conforme mencionei 
antes, a Divina Comédia é um dos meus livros de cabeceira. E onde tem mal, tem Diabo, injustiça, pecados 
bestiais, feitiçaria, magia negra - menos para os padres da TL. Daí surgiu o fazendeiro demoníaco, as visões 
preternaturais, Garra de Onça, o feiticeiro da Ilha da Meia Lua, que fazia trabalhos na época das eleições, 
como acontece até hoje... Não? A cena da visão (mística ou sonho, o leitor que decide) do Garra é Divina 
Comédia na veia sim. Que bom ter um leitor culto como você. Tento escrever para todos - como ensina 
Francine Prose - sem perder o compromisso com o belo, com a bela escrita, pois se não for belo, não é arte. 
Pode gerar emoção. Mas para ser arte, como ensina o saudoso Scruton e todos os bons filósofos, tem de ser 
mais do que sentimento, tem de ser bonito. Espero ter criado algo bonito, algo que transcende o 
entretenimento, mas isso fica a cargo dos leitores dizer. Claro, poderia ter ficado bem melhor, 


induvidosamente. Tudo por causa da pressa em publicar, de se livrar da história, coisa de escritor iniciante. 





Terça Livre: para finalizar, gostaria de saber se há planos ou projetos para futuras publicações. 


André Ghiggi: Tenho outros dois romances praticamente prontos, um sobre o conflito psicológico de um 
naturalista ateu ao entrar em contato com o nazismo no interior de Santa Catarina, em 1942, e outro 
policial, envolvendo paganismo celta e arqueologia em Florianópolis (ambos em revisão, decantando). 
Abandonei os dois, no pouco tempo que tenho para escrever, uns 30 minutos por dia, para colocar no papel 
algumas ideias de um romance já bem estruturado em enredo que passará no Rio Grande do Sul. Sou bem 
caótico na criação... Nas minhas férias visitei duas cidades do Pampa Gaúcho, na fronteira com o Uruguai: 
Santana do Livramento, Aceguá, buscando inspiração, pesquisando sobre o povo Charrua, índios indômitos 
do extremo Sul, criação de cavalo Crioulo, temas que abordarei na obra. Se o mundo não acabar, os livros 


serão publicados, um por ano, a começar pela obra sobre a Segunda Guerra, em 2021. 


Obrigado pela oportunidade e pela honra, fiquei muito surpreso quando fui contatado por vocês. 
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Em 12 anos sobrarão 5 partidos 


Paulo Moura 








“P BRASIL 


Entenda as possibilidades reais para um futuro partido de 


Bolsonaro. 


No período que antecedeu a eleição de 2020 
o presidente Bolsonaro surpreendeu sua base 
ativista ao especular publicamente com a 
possibilidade de se filiar a um partido 
existente logo após o pleito, “caso a Aliança 


pelo Brasil” não se viabilizasse. 


No meio político e jurídico especializado em 
legislação eleitoral e conhecedor dos 
trâmites da Justiça Eleitoral é consenso que é 


praticamente impossível criar um partido em 


condições de disputar a eleição de 2022, 
mesmo considerando o esforço já despendido 


pelos apoiadores do presidente Bolsonaro. 


O presidente já sabe disso, mas mantém viva 
a esperança na criação do novo partido como 
artifício para manter sua base ativa até 
apresentar a justificativa definitiva para a 


desistência da criação de um novo partido. 


Gente que participou da criação do Partido 
Novo assegura que é necessário coletar dez 
vezes mais assinaturas que o necessário para 
contornar as objeções dos cartórios 
eleitorais, ou seja, para validar 492 mil 
assinaturas, os apoiadores do Aliança 
precisariam coletar quase cinco milhões de 
fichas de apoiamento. Isso porque muita 
gente filiada a outros partidos assina as 
fichas de apoio sem saber que essa prática 
anula o apoio e muitas fichas são 
preenchidas incorretamente ou contendo 


lacunas, levando à anulação delas. 


Informações extraoficiais dão conta de que 
João Amoêdo teria gastado R$ 10 milhões 
para financiar o esforço de criação do seu 


partido. 


Segundo informações públicas, o Aliança 
teria conseguido aprovar apenas 10% das 
fichas necessárias no intervalo de um ano, 
dispondo de mais um ano para coletar as 
90% restantes num contexto de 
desmobilização do impulso inicial que 
permitiu a coleta das firmas até agora 


validadas. 


Outro fator que pesa contra a mobilização 
pela coleta das assinaturas faltantes é a 
existência de desconfiança de segmentos do 
ativismo conservador em relação aos nomes 
escolhidos pelo presidente para representar 


institucionalmente a legenda. 


Finalmente, vigora entre segmentos da base 
bolsonarista a ilusão de que basta obter o 


registro da nova legenda para viabilizar a 


candidatura do presidente Bolsonaro por ela 
em 2022.  Constata-se um enorme 
desconhecimento do trabalho de 
constituição efetiva do partido em todo o 
território nacional, ou pelo menos numa 
quantidade expressiva de estados, para dar 
sustentação real a um projeto de candidatura 


presidencial. 


Depois de registrado o partido é necessário 
constituir comissões provisórias e diretórios 
municipais e estaduais, no mínimo nas 
principais cidades de pelo menos nove 
estados da federação para que o partido 
exista de fato, com grupos de dirigentes, 
convenções a capacidade de selecionar listas 
de candidatos a deputado estadual, federal, 
senador e governador, que formem 
nominatas e palanques para dar sustentação 


regional à candidatura presidencial. 


Convém considerar que as condições 
excepcionais que permitiram a eleição de 


Bolsonaro em 2018 não estão mais 


presentes. O então candidato Bolsonaro 
percorreu o país ao longo de quatro anos 
antes de da eleição constituindo uma base 
real de apoiadores que cumpriu as funções 
de um “partido informal”. Boa parte de 
viabilidade dessa mobilização se deveu ao 
discurso ‘antipolitica’ que ganhou audiência 
em função do auge dos escândalos do 


mensalão e do petrolão dos anos seguintes. 


Agora Bolsonaro é um presidente aliado do 
centrão e sendo governante perdeu a 
condição de estilingue para tornar-se 
vidraça, acumulando um desgaste natural a 
todo governante que não tem como agradar a 


todos com suas decisões. 


Candidato à reeleição, portanto, o presidente 
precisa resolver essa questão do partido e a 
questão do discurso com o qual precisará 
justificar novo pedido de votos, não para a 
base que segue fiel a ele, mas para seduzir 
um contingente de eleitores capazes de 


compor maioria para vencer. 


Nas entrevistas que concedeu no início da 
eleição de 2020, o presidente sinalizou com 
três possíveis partidos: a) o Patriotas; b) o 
PTB;e,c) a volta ao PSL. 


Além disso, Bolsonaro sinalizou com 
exigências de controle da legenda à qual 
aderiria, poder de definir e/ou vetar 
candidaturas e eventuais integrantes do 
partido escolhido, e eventuais mudanças 
estatutárias. No caso da volta ao PSL o 
pacote de exigência envolve a expulsão de 


seus desafetos. 


Nessas exigências reside o problema. Dadas 
as circunstâncias da nova legislação que 
proibiu as coligações proporcionais e impôs a 
cláusula de desempenho, os partidos que 
temem a extinção têm interesse em 
Bolsonaro como puxador de votos. No 
entanto, no passado todas as operações de 
fusão de partidos sempre empacaram na 
hora de definir quem iria mandar na nova 


legenda. 


O ingresso do então candidato Bolsonaro no 
PSL não foi resultado de uma fusão 
partidária, mas teve por base um contrato de 
“comodato” no qual Bivar cedeu poderes 
totais a Bebianno por prazo limitado até o 
término da eleição. Bebianno formulou 
então, um estatuto draconiano que lhe 
conferia poderes centralizados totais, 
especialmente para definir quem seria ou 
não candidato pelo partido. Terminada a 
eleição o partido foi devolvido a Bivar, mas o 


estatuto ficou. 


O Patriotas, legenda com a qual Bolsonaro 
manteve um namoro rompido por atritos de 
Bebianno com seus dirigentes, cedeu o 
diretório de São Paulo ao controle do MBL, 
na eleição de 2020, passando a ser esse um 
obstáculo à volta de Bolsonaro. Outro 
obstáculo é o tamanho do partido, candidato 
à extinção sob as regras da cláusula de 
desempenho e do fim das coligações 


proporcionais. 


O PTB tem mais tamanho e Roberto 
Jefferson tem se esmerado em deixar a 
legenda no jeito para abrigar Bolsonaro. 
Segmentos do ativismo conservador, 
notadamente em São Paulo, já concorreram 
pela legenda em 2020 e muitos outros 
ativistas admitem entrar no partido sem 
mesmo esperar pela escolha de Bolsonaro. O 
tempo urge, a experiência de 2020 mostrou 
que é preciso tempo, organização e dinheiro 


para eleger gente. 


Ficou claro que curtida e lacração na internet 
não se convertem em voto sem muito 


trabalho de rua e de longo prazo. 


A eventual presença de Bolsonaro em 
qualquer legenda confere esperança aos 
filiados do partido escolhido, de que com os 
votos do presidente candidato à reeleição 
possam sobreviver às exigências - mais 
rígidas a cada eleição - da cláusula de 


desempenho. 


Na sessão plenária de 18/12/2018, o TSE 
determinou que as regras da chamada 
cláusula de desempenho, erroneamente 
designada como “cláusula de barreira”, são 


as seguintes: 


O resultado obtido nas Eleições 2018 para a 
composição da Câmara dos Deputados será o 
considerado para aplicação da cláusula de 


barreira na legislatura de 2019 a 2022. 


De acordo com as alíneas “a” e “b” do inciso I 
do parágrafo 1º do artigo 3º da EC nº 
97/2017, terão acesso aos benefícios os 
partidos que obtiverem, no mínimo, 1,5% 
dos votos válidos para deputado federal, 
distribuídos em pelo menos um terço das 
unidades da Federação, com um mínimo de 
1% dos votos válidos em cada uma delas; ou 
tiverem elegido pelo menos nove deputados 
distribuídos em pelo menos um terço dos 


estados. 


Sob essas circunstâncias, já para 2022, 
muitos partidos pequenos, a maioria dos 
quais legendas fisiológicas legalizadas sob a 
frouxa lei anterior e com objetivo de fazer 
negócios com os fundos públicos de 
financiamento da política, com o horário 
eleitoral gratuito de rádio e TV e montando 
estruturas de coordenação de bancada às 
custas do erário (mesmo elegendo apenas 
um parlamentar na carona de um grande 
partido), não receberão mais esses benefícios 


na lei. 


Nesse contexto, o cientista político Luciano 
Dias, que desenvolveu projeções sobre o 
impacto da nova lei sobre a sobrevivência 
dos partidos, avalia que num intervalo de 
doze anos sobrevirão apenas cinco grandes 
partidos. Sem os benefícios da lei, restará 
aos partidos pequenos e fisiológicos a 
extinção ou a fusão com partidos maiores, se 


seus líderes quiserem continuar na política. 


O apoio eleitoral do presidente Bolsonaro 
como candidato à reeleição em 2022, 
montado em sua votação de largada, 
estimada, no mínimo em cerca de 25% a 30% 
dos votos numa avaliação pessimista, 
constitui-se num ativo de grande valor 
perante legendas que pretendam sobreviver 


às exigências da nova lei. 


No entanto, persiste a questão do controle 
da legenda, que é uma das exigências 
centrais do presidente e o principal objeto de 
resistência dos “donos” dos partidos 


pretendentes ao casamento. 


Quero crer que, sob essas circunstâncias, a 
volta ao PSL, eventualmente fundido com o 
PRTB e gerando um novo partido - o que 
permitiria a adesão de novos parlamentares 
sem a perda do mandato -, parece o caminho 
mais lógico e viável. Isso porque boa parte 
dos parlamentares eleitos com Bolsonaro 
seguem no partido, porque há a 


“jurisprudência” bem sucedida do contrato 


de comodato da legenda em 2018 e, 
finalmente, porque a derrota vexaminosa de 
Joice Hasselmann em SP abre espaço para 
devolver o diretório paulista ao controle de 


Eduardo Bolsonaro. 


Finalizo dizendo que essa não é uma 
previsão destinada a se confirmar como 
oráculo de um destino inexorável. Trata-se 
de uma tentativa de análise preditiva 
tomando por base a lógica dos interesses dos 
atores envolvidos e das circunstâncias que 
envolvem as suas escolhas. O timing 
anunciado pelo presidente para sua escolha é 
depois da eleição para as mesas diretoras do 


Congresso. 


O jogo político, no entanto, é sempre sujeito 
aos movimentos dos jogadores desse 
“xadrez” que envolve, nesse momento, 


vários jogadores. 


IR AO TOPO 





A autonomia humana, os 
tribunais e a justiça. 


à Carlos Dias 






* JUDICIÁRIO 


A justiça sempre se constituiu em questão 
fundamental da nossa existência e continua 
a ser um grande desafio para as sociedades, 
pois se espera de sua aplicação certa 


satisfação absoluta. 


A justiça vai muito além de se ter um direito 
reconhecido. Na verdade, a justiça 
conceitualmente se aproxima de um caráter 


reparador sagrado. E essa expectativa afeta 


de forma significativa e direta as realidades 


humanas. 


Dessa maneira, tratamos ser algo 
assemelhado ao divino e, nesse 
entendimento, a justiça não tem como 
esconder os misteriosos contornos de sua 
ilusão pela própria imperfeição daqueles que 


a operam e daqueles que emitem sentenças. 


A autonomia humana, seus padrões legais, 
valores e organização social devem estar 
intimamente vinculados a um senso de 
justiça ordenado no qual se reconheça os 
fundamentos transcendentes da vida. 
Invariavelmente, as ciências, as artes, e 
manifestações culturais diversas têm 
métodos próprios e são dotados de 
fundamentos específicos. Contudo, jamais se 
pode consagrar a autonomia à condição de 


absoluta. 


A autonomia baseada exclusivamente nas 


realidades temporais, negando a origem e 


fonte da criação, esvazia o ser humano de 
significado e, essa justiça, então, vincula-se 
estritamente na sua aplicação sem sentido, 
ao uso da força, ao interesse e ao poder. A 
justiça, nesse contexto, se configura em 
realidade inibidora das liberdades, tornando- 
se instrumento de tutela e, no limite, de 


escravização. 


Ao utilizar-se dos Tribunais para aplicação 
de justiças encomendadas por interesses de 
grupos de poder viola-se o essencial da 
própria justiça e de sua vocação que é a de 
propiciar conforto reparador contra atos 
injustos. A expectativa de toda medida de 
ação e recurso à justiça, é a de encontrar no 
ambiente julgador, clima de imparcialidade e 
sentido real de promover efetivamente a 


justiça. 


Não é correto e justo utilizar-se desses 
ambientes de esperança, os tribunais, para a 
instrumentalização, onde os interesses 


políticos, econômicos ou de organizadas 


estruturas sociais diversas, se insurjam para 
atacar a liberdade humana e promover a sua 


falência deliberada. 


No Brasil vivemos, em grande parte, a 
alienação da justiça aos interesses 
transitórios políticos e econômicos 
inconfessáveis. Não há por parte das 
instâncias judiciais o respeito à própria 
legislação levando a incertezas absurdas de 


expectativas reais de direito. 


Infelizmente, no país, é possível e até 
normal, que uma norma clara em sua 
redação e espírito incontestes, possam ser 
interpretadas de forma inconveniente por 


julgadores. 


A crise brasileira não está circunscrita ao 
ambiente econômico ou mesmo político. 
Nossa realidade temporal está sendo atacada 
por uma patologia egocêntrica causada por 
ambição desmedida de um conjunto de 


julgadores que resolveram subjugar uma 


nação inteira, desrespeitar os demais 
poderes e tornar a todos, reféns de um 


totalitarismo sem precedentes. 


A alma da República é sua justiça. E, em se 
conhecendo a alma, enxergamos sem visão 
turvada a essência da justiça, que no Brasil, 
tem sido larga promotora da perversão da 
própria justa ordem. A figura da alma aqui 
evocada, reflete tanto o aspecto intelectual 
pensante do corpo julgador, como também, o 
reflexo comportamental desses membros nos 


tribunais. 


Evidentemente, espera-se das autoridades, 
especialmente as incumbidas de promover a 
justiça, que conheçam e, sobretudo, 
respeitem valores morais e humanos 
essenciais. Da alma humana, dizemos derivar 
a verdade e valores que tutelam essa 
dignidade. Cabe ressaltar, que esses valores 
não encontram fundamento ou ocasião em 


maiorias eventuais de opinião mutáveis, ou 


mesmo, que estejam disponíveis para 


releitura de autoproclamados iluminados. 


É possível que vejamos aprofundar o trágico 
obscurecimento da consciência, mas isso em 
tempo algum pode nos tornar pessoas 
inertes diante de tão graves violações 


morais. 


IR AO TOPO 





O Jornalismo Zumbi 


Robson Oliveira 








$ BRASIL 


O analista político, Paulo Figueiredo, causou 
úlceras no establishment jornalístico, ao 
cunhar a mais contundente sentença a 
respeito da espécie de jornalismo produzido 
no Brasil. No debate de sexta-feira (04/12), 
no programa 3 em 1, da Jovem Pan, o 
analista afirmou que “o jornalismo 
profissional morreu”. O comentarista tratava 
da evidente subserviência do jornalismo 
apelidado “profissional” à ideologia — está 
suposto, de quaisquer cores, mas no caso 


brasileiro de matiz socialista -, em 


detrimento da função própria de profissão 
tão nobre ao bem comum: informar, o mais 
precisamente possível, os fatos de interesse 


da população. 


Ao abandonar a missão própria do 
jornalismo, tais profissionais acabam por 
trair sua vocação e a levar a Óbito a confiança 
da audiência na tarefa jornalística, 
justificando simpliciter o diagnóstico do 


analista político. 


A partir de então, o que se testemunhou nas 
redes foi uma mistura de orgulho e 


desalento. 


De fato, a reação das pessoas à sentença do 
comentarista pendulou entre extremos: de 
um lado, houve uma explosão catártica, na 
qual homens e mulheres comuns, pessoas de 
carne e osso, que não são iluminadas nem 
iluministas, que não fazem parte de uma 
casta superior de brasileiros e que, pelo 


contrário, carregam com dificuldade o peso 


de sustentarem suas próprias vidas e de 
pagarem suas próprias contas, regozijaram- 
se e manifestaram voluntariamente sua 
alegria ao comentarista, sentindo-se 
finalmente representados por um jornalista 
em rede nacional; de outro lado, os objetos 
da crítica da sentença levantaram-se 
igualmente animados, mas movidos por 
paixões opostas, criando acusações contra a 
pessoa do jornalista, lançando argumentos 
frágeis (ad hominem, em sua maioria) contra 
o indivíduo ou simplesmente sugerindo aos 
debatedores que abandonassem o programa, 
contrariando o espírito democrático, 
dialógico e argumentativo, que tanto dizem 
defender e que caracteriza o programa de 


debates da rádio. 


À primeira vista, as reações dos dois grupos 
podem parecer iguais, mas trata-se apenas 


de aparência. 


Os apoiadores da análise do Paulo 


manifestaram seu agrado em razão do que 


foi dito pelo comentarista; os detratores da 
sentença manifestaram seu desagrado em 


razão do que ele é. 


Entre as duas posturas há um oceano de 
diferença que, olhando bem de perto, 
descreve precisamente o fato relevado pelo 
comentarista: o jornalismo “profissional” 
não tem argumentos e apela a fanfics ou 
detrações quando encurralado e suas 


artimanhas, e desinformações são expostas. 


É um festival de “ui, ele é grosso”; “ui, como 
é debochado”; “ui, ele virou os olhinhos...”, 
tudo para disfarçar a falta de razoabilidade 
das próprias análises ou o desmascarar-se 
das próprias mentiras. De modo mais 
técnico, a turma “profissional” costuma 
apelar a falácias, pois argumentos em favor 
de suas teses frequentemente não há. Mas 
não é disso que se trata aqui. Trata-se da 
necessidade urgente de revitalizar o 


jornalismo nacional. 


Veja bem, apesar de concordar-se com a 
sentença do Paulo Figueiredo, há uma 
precisão conceitual que necessita ser 
realizada, para que a superação do beco sem- 
saída no qual o jornalismo se encontra seja 
superado. É preciso um pouco de filosofia 


realista. 


O ser é; o não-ser, não é: ou, porque o 


jornalismo não morreu 


Uma das mais difíceis áreas da filosofia é a 
metafísica. Por isso mesmo, a mais urgente a 
ser restaurada em tempos conturbados como 
estes. A disciplina trata da análise da 
realidade, ou de outro modo, ocupa-se de 


compreender o ser tal qual se apresenta. 


Dentre as descobertas mais relevantes desta 
área, está a afirmação de que ser (ter 
realidade) é a mais importante perfeição de 
tudo o que existe. De modo breve, ser é um 
dom (o primeiro e mais fundamental) e é a 


mais óbvia e surpreendente das propriedades 


de tudo o que é. E a partir desta descoberta, a 
qual apenas acena-se aqui em razão do 
tempo, pode-se avançar na compreensão do 
universo de modo efetivamente diferente e 


inovador. 


Dizendo brevemente, é da certeza de que o 
ser existe e o não-ser não existe é que se 
afirma que a luz é, e a escuridão define-se 
como carência de luz, ou que o bem existe e 
que o mal se define por carência de bem, 
etc... (parece pouco, parece óbvio, mas 
apenas imagine os bilhões de pessoas que 
ainda hoje, no oriente especialmente, se 
movem por princípios semelhantes como 
Yin-Yang, Luz-Treva, Masculino- 
Feminino...). O que pretendo compartilhar é 
que a afirmação “o jornalismo morreu” deve 
ser lida de modo dialético, pois propriamente 


não pode morrer o que é imortal. 


A natureza do jornalismo 


O jornalismo é a tentativa humana de 
informar a outros da verdade que acontece 
no mundo. Há os que dizem ser a tarefa 
jornalística um tipo de arte (técnica), pois 
pretende-se trazer as informações com 


beleza e justiça aos cidadãos. 


Neste sentido, o jornalista trataria de relatar 
o que é, o que de fato acontece lá fora, do 
modo mais preciso possível. Ora, se é assim, 
este impulso humano de reunir os fatos e 
contá-los a outros jamais acabará pois esta é 


uma característica essencial do ser humano. 


Diz Aristóteles que “o homem tende 
naturalmente ao conhecimento” (Metafísica, 
980a1) e, sendo assim, o jornalismo 
transforma-se em um instrumento para 
executar este impulso natural ao 
conhecimento. Logo, enquanto houver 
homens, o jornalismo continuará a viver, 


ainda que de modo instrumental. 


Por esta razão, não parece equivocada a 
interpretação da frase do Paulo Figueiredo 
que demonstrasse dialética sua aplicação. 
Obviamente, o comentarista não diz que a 
tarefa jornalística desapareceu da face da 
Terra, muito menos que deveria ser abolida 
do planeta. De fato, neste sentido, o 
jornalismo não morreu, pois, não pode 
morrer o que é uma tendência essencial do 


ser humano. 


A busca pela verdade, que encontra no 
jornalismo uma ferramenta  utilíssima, 
jamais abandona o coração do homem. O que 
ele diz — aliás, repete mais de uma vez no 
referido debate — é que o jornalismo precisa 
fazer um mea culpa, precisa fazer uma 


reflexão, precisa de “auto-crítica”. 


Diferentemente do que os profissionais da 
mídia entenderam, a sentença do 
comentarista não é um ataque aos 
profissionais, muito menos uma gargalhada 


de satisfação pela perda da relevância dos 


jornais tradicionais. Antes, a sentença 
paulina é um lamento pelo estado de penúria 
pela qual passa a tarefa jornalística no Brasil. 
De fato, é um convite à renovação, está claro. 
E se o brado encontrou eco e conseguiu 
reunir pessoas para repercuti-lo, é porque há 
razões para se confirmar o diagnóstico do 
comentarista carioca. E aqui se chega ao 


ponto principal. 
Que venha a Lava-Redação 


Parece incontestável a afirmação de que os 
poderes da República estão carcomidos por 
corrupção. Não há verdadeira negação de que 
os poderes da República sofrem nas mãos de 
lobistas e interesseiros, nacionais e 


internacionais. 


A crise institucional é tão profunda que já se 
anseia com esperança, em seguida à Lava- 
Jato, a Lava-Toga. Isto é, sobre todos os 


poderes da nação paira uma sombra e urge a 


reconstrução da confiança do cidadão nas 


instituições. 


Ora, a imprensa é reconhecida como quarto 
poder, pois se equipara aos outros 3 em 
razão de sua influência sobre a população. 
Portanto, se os poderes republicanos não 
resistiram e restaram corrompidos em razão 
de tanta balbúrdia do controle global, por 
que raios o quarto poder, a mídia 
profissional, diga-se abertamente, resistiria 
incólume e incorrupta em meio a tanta 
sujeira? Não é incoerente imaginar que a 
dúvida tem de prevalecer na lida com os 
poderes da República, mas quanto à mídia os 
cidadãos devam ser obedientes e crédulos até 
o limite da imbecilidade e contra todos os 


avisos do senso comum? 


Ao dizer que o jornalismo morreu, o 
comentarista pretende afirmar — interpreta- 
se — que a prática jornalística, ao unir-se 
historicamente às instituições corruptas 


para, de algum modo, manter-se relevante, 


acabou por perder o gume de seu ofício, 
lançando dúvidas sobre a lisura de sua tarefa. 
Ao tornar-se um parasita de poderes 
corruptos, o próprio jornalismo pode ter-se 
corrompido e este fato está cada vez mais 
claro para qualquer pessoa que tenha dois 


neurônios funcionando. 


Urge uma Lava-Redação para pôr isso às 
claras. O surgimento das mídias alternativas 
não parece ser fato milagroso, muito menos 
temporário. Pelo contrário, seu surgimento 
responde ao anseio de verdade que, 
novamente, habita a mente e a alma de cada 
homem que pisa esta terra e que busca 
realizar-se por meio de comunicação e que 
respeitam minimamente esta sede 


antropológica de verdade. 


Eis porque encontrará público cada vez mais 
entusiasta o grupo de mídia que mais e 
melhor atender a esta necessidade humana: 
o homem tem sede, e sede de água pura. E 


nenhum chorume é capaz de sufocar 


eternamente a aspiração que nasce na alma 


humana. 


Portanto, assim como os desmandos da 
política “profissional” são incapazes de pôr 
fim à boa política, os absurdos perpetrados 
por maus jornalistas não são suficientes para 
calar a necessidade do bom jornalismo que 


clama na alma da tia do Zap. 


Assim como os absurdos de juízes 
“profissionais” não podem tornar 
desnecessário o bom juízo, as traições 
cometidas por jornalistas corruptos não 
bastam para tornar dispensável muito menos 
desnecessário o bom jornalismo de que o 
adolescente da geração Z se ressente e 


sempre necessitará. 


Enfim, interpretando a afirmação de Paulo 
Figueiredo, o jornalismo profissional 
morreu, mas não para sempre. Entenda bem. 
O jornalismo realizado pelas grandes 


empresas não morreu, mas tornou-se um 


zumbi. Com efeito, o jornalismo profissional 
se assemelha a algo vivo, mas está putrefato, 
carcomido por vermes e alimenta-se de suas 
vítimas enquanto as destrói. A vida, contudo, 
continua ali. A vida permanece... e a cura 


para o jornalismo zumbi é a verdade. 


Paradoxalmente, como apontou Paulo 
Figueiredo, a cura para o jornalismo é a sua 
derradeira morte. Entendo, entretanto, a 
frase do Paulo mais como uma terapia do que 


como um diagnóstico. 


Assim, a morte do jornalismo não adviria 
para seu desaparecimento, mas para 
favorecer sua revitalização, para formar um 
novo pacto em favor da realidade. O 
jornalismo profissional precisa morrer — e já 
está morrendo! -—, enfim, para ser 


revitalizado. 


Os canais de comunicação que nascem e 


veem suas análises atraírem cada vez mais 


leitores precisam precaver-se para não se 


tornarem também zumbis. 


A defesa destes novos meios de comunicação 
é a cura. Contudo, para o jornalismo zumbi, 
o jornalismo autofágico, o jornalismo que 
devora sua própria carne, começa com um 
permanente estado de auto-crítica. Tal 
postura epistêmica, claramente humilde, 
diria até socrática, é rejeitada francamente 


pelos jornalistas “profissionais”. 


IR AO TOPO 
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ii COMPORTAMENTO 


Alguns anos atrás, um famoso ator brasileiro 
foi exposto publicamente como assediador 
sexual por uma figurinista de importante 


emissora de televisão. 


O ator era rotulado como galā de novelas. 
Sempre fazia o papel de pegador, 
conquistador, o que fazia as mulheres 
suspirarem e até disputarem a sua atenção a 
tapa. A voz rouca e o olhar 43 do ator 


exalavam virilidade. De coadjuvante, logo 


passou a protagonista. O currículo ficou 


repleto de papéis de destaque. 


A vida pessoal do ator sempre foi discreta. 
Nunca vi o nome dele envolvido em 
escândalos. Fazia a novela, ia para as capas 
de revistas e sites. No que a novela 
terminava, ele sumia de circulação. Não 


parecia ser deslumbrado com a fama. 


Não sabia se era casado, se tinha filhos, qual 
seu restaurante preferido, onde passava as 
férias. Fato raro para quem trabalha com 
tanta exposição de imagem. Realmente 
preservava a vida pessoal. Separava a figura 


pública do ator famoso. 


A maioria dos atores que conheço não pode 
reclamar de invasão de privacidade. Porque 
ocorre exatamente o oposto: eles que 
invadem a minha privacidade com posts a 
cada minuto, excesso de detalhes de suas 
vidas, fotos íntimas, caras e bocas, 


momentos que deveriam ficar entre quatro 


paredes, partos, casamentos,  ruidosas 
separações, pratos preferidos, férias, 
merchandisings absurdos do tipo que 
ninguém acredita que a figura usa tal 
produto, comentários sobre tudo e todos, 
campanhas, panfletagem, exibição pura e 


simples. 


Alguns exageram tanto na exposição pessoal 
que, se algum dia for escrever uma 
autobiografia, não terão o que revelar. Tudo 
já terá sido dito, mostrado, esfregado na cara 
do público. Não sobrará novidade. O que 
chega a ser um erro de estratégia. A pessoa 
pública sempre deve deixar algo de 


misterioso no ar. Uma reticência que seja. 


Alguns artistas sobrevivem ao tempo e ao 
modismo justamente por se preservarem. 
Sabem o tempo de se expor e o tempo de 
descansar a imagem. Porque a gente cansa 
mesmo de ver as mesmas caras todos os dias, 
sempre se exibindo, como se fossem a cereja 


do bolo ou a última bolachinha do pacote. 


O ego precisa ser domado. A baixa 
autoestima talvez não deixe. Muitos atores 
são extremamente carentes. Acham que, se 
ficarem um dia sem ser notícia, serão 
esquecidos até pela mãe, que dirá pela 
emissora, pelos anunciantes, ou pelo 
público. Não acredite no excesso de nariz 
empinado. Por trás, provavelmente, há uma 


pessoa insegura. 


Desagradável que alguns usem a fama para 
pisar em outras pessoas e até colegas. Usem 


a fama e o poder para assediar. 


O tempo passou, e o ator galã do início do 
texto virou uma referência de homem 
interessante para protagonizar novelas. 
Amadureceu diante das câmeras. A faixa 
etária dele sempre foi complicada para 
escalar bons nomes. Uns não convenciam 
como atores, outros não convenciam como 
alvo de disputa feminina. E novela tem de ter 


disputa, triângulo amoroso. 


Inesperadamente, o assédio do ator foi 
denunciado publicamente pela figurinista. 
Algo raro, pois a vítima mais humilde teme 
acusar alguém tão famoso e poderoso. As 
empresas quase sempre protegem o vilão. 
Tentam abafar para a imagem não ficar 
arranhada junto ao público e, 
principalmente, aos anunciantes. 
Infelizmente, a vítima quase sempre é 
desacreditada, demitida, e ignorada em suas 
denúncias. E a vida segue sem que o público 
saiba o que aconteceu internamente. Mas, 
nesse caso, o assédio ganhou notas discretas, 
que logo foram ampliadas. O ator foi julgado 
e condenado pelas redes sociais. Não se 


explicou. Saiu de cena. 


Mulheres famosas pediram autorização para 
a emissora de televisão e foram aos 
programas divulgar um movimento de apoio 
às vítimas que sofrem abusos e assédios. 


Camisetas com o nome do movimento. 


Não sei o que teria acontecido caso a 
emissora tivesse proibido. Talvez algumas 
poucas corajosas apoiassem a simples 
figurinista. E colocassem as próprias 
carreiras em jogo por causa de uma anônima. 
Nunca se sabe até onde vai o altruísmo e 
onde entra a simples vontade de se engajar 
em causas que dão visibilidade. Espaço na 


mídia, entrevistas, fama de empáticas. 


Numa autocrítica rara, o grupo de mídia 
abriu espaço nos seus principais jornais e 
telejornais, pediu desculpas para a 
figurinista pelo ocorrido dentro de suas 
dependências, expôs o assediador, e deu 


apoio ao movimento. 


Estavam no auge as denúncias de assédio do 
produtor de Hollywood. Era elegante ser 
politicamente correto e não tolerar assédio. 
Não tiveram muita opção. A sociedade 
cobrava atitudes. Até a cerimônia do Oscar 
fez referência às vítimas e ao que muitos 


profissionais suportaram calados durante 


anos. Não vamos nos iludir. Alguns 
simplesmente foram cúmplices ou aceitaram 


o assédio em troca de bons trabalhos. 


O ator foi excluído do casting da emissora. 
Mas volta nas reprises. Chega a ser irônico. 
Escolhem as novelas que ele protagoniza. 


Exclui, mas não tanto. 


Ano passado, novo caso de assédio começou 
a circular. Não era mais um ator já maduro. E 
possivelmente substituível. Era um 
comediante. Que galgou cargos importantes 
de forma meteórica. Num dia, era 
coadjuvante de programa sem graça. No dia 


seguinte, amanheceu poderosíssimo. 


Cheguei a estar com esse comediante numa 
palestra que ele deu com um colega. 
Coincidentemente, o tal colega era marido 
da principal acusadora dele. Na palestra, o 
comediante fez questão de destacar a 
intimidade com o principal executivo da 


emissora. Dizia que entrava na hora que 


quisesse na sala do chefão. Que brincava: 
“Hoje você vai me demitir. Porque eu estou 
zoando fulano”. Saía da sala com a zoação 
liberada. O colega dele foi mais discreto. Não 


parecia tão afetado. 


Conversei algumas vezes com ele por e-mail 
e por telefone. Queria apresentar projetos. 
No início, foi simpático. Mas, em pouco 
tempo, percebi uma arrogância absurda. 
Não. Em televisão, arrogância alguma 
surpreende. Mas não deixa de ser 
desagradável. Afastei-me. Fui tocar outros 
projetos e paramos de conversar. A vida 


separa mesmo. Algumas vezes é livramento. 


Comecei a observar o Instagram dele. 
Sempre festeiro, adolescente, com a turma 
dos programas, viajando para assistir a um 
único jogo no exterior, hábitos distantes do 
rapaz da Baixada Fluminense, vida e 
ostentação de novo-rico. Bajulação explícita 


dos colegas. Deprimente. 


Pose de galā. Talvez esse fosse o aspecto que 
mais me chamou a atenção. O homem 
desprovido de beleza estava se sentindo gala. 
Nada contra a autoestima. Mas o detalhe diz 
muito sobre o episódio de agora. Do assédio. 
O ego estava inflado. Poder, fama, dinheiro. 
O olhar mostrava um homem autoconfiante 
demais. O espelho talvez o enganou. Ficou 
sem freios. Ou simplesmente deixou aflorar o 


que havia de pior em si. 


O fato é que levei um susto quando li uma 
reportagem escancarando o assédio dele a 
uma comediante. Ex-mulher do tal colega. 
Fiquei tão chocada que chorei. Não sei até 
onde ia a intimidade do grupo. A liberdade 
que cada um dava ao outro. Não tenho nada 
a ver com a vida alheia. Mas o que ela conta 
que passou durante alguns anos de 
convivência abusiva com o sujeito adoece 
qualquer pessoa minimamente digna. Tenho 
real empatia por essa mulher. Mesmo sem 


conhecê-la pessoalmente. E por tantas 


outras que ainda se calam sobre esse sujeito, 


apesar dela ter dado o chute inicial. 


Pensei na mulher dele. Ou ex. Na vergonha 
que deve sentir. Se tiver empatia. Ou coração 
sem rancor. Nunca se sabe o que passa na 
mente de uma pessoa exposta indiretamente 
a uma situação dramática e revoltante. Se 
acredita no homem, pai de suas filhas, ou se 
acredita na vítima e nas testemunhas. Talvez 
não haja espaço para crer em nada ou 
ninguém. O mundo fica nebuloso em dramas 


tão pesados e públicos. 


Na época do Orkut, 12 anos atrás, havia um 
grupo de mulheres que conversava sobre 
tratamentos para engravidar, o FIV, de 
fertilização in vitro. Ela participava e eu 
também. Nunca conversamos. Mas, quando 
ela soube do positivo, comemorou no grupo. 
Alguém bisbilhotou o perfil dela e viu que 
era casada com um comediante. Eu mal o 
conhecia. Não assistia ao programa. Tempos 


depois, lembrei da história. Gêmeas. A 


ascensão súbita dele, as facilidades, a 
liberdade de homem solto na vida, o ego, os 
casos, certamente fizeram essa mulher 
também sofrer. O episódio do assédio, 
tornado público em forma de escândalo, deve 
ter afetado muito o entorno dele, as filhas, 
que já estão em idade de ouvir sobre esse 
tipo de notícia. Ninguém fica imune. Todos 


se contagiam com o problema. 


O grupo de mídia não se pronunciou. Não 
houve debates sobre o caso em seus 
programas. (Comportamento diferente do 
episódio anterior que permitiu até o uso de 
camisetas de movimentos contra assédio. O 
comediante foi desligado da emissora meses 
atrás. Com direito a carta pública repleta de 
elogios dos patrões. Talvez um acordo 
sigiloso de “eu não acuso e você se afasta”. 
Há muito em jogo. Não sei o destino da 
mulher assediada. Que seja leve. Foi 
corajosa. Enfrentou o sistema e um homem 


poderoso. Ex-amigo. Parceiro de tantos 


projetos. Não deve ter sido uma decisão 
simples. Creio que houve muito sofrimento e 


medo. 


Já sofri um grave assédio durante um projeto 
na televisão. O homem teve exatamente o 
mesmo comportamento do comediante. Foi 
um tempo de sofrer em silêncio. Muito 
doloroso. Fui perseguida pelo assediador. 
Que chegou a tentar me violentar. Saí 
machucada do apartamento onde haveria 
uma reunião de trabalho. Quando li sobre 
esse caso do comediante, memórias ruins 
voltaram à lembrança. Como um soco no 


estômago. Vomitei. 


Nunca dei espaço para ele. Eu olhava para 
ele e via uma serpente. A pele dele parecia 
de cobra. Me dava nojo. Era um sujeito 
grosseiro e sem respeito. Fachada de 
elegante, mas um cafajeste. Personagem 
rodriguiano. Eu focava no trabalho e sequer 
ficava sozinha com ele. Esperava a equipe na 


portaria do prédio para subirmos juntos. 


Nunca me senti confortável com ele. Mas o 
assediador não se importa com a vítima. 
Naquela época, não havia esse termo: 


assediador. 


Eu recebia e-mails com ameaças. Chorava, 
vomitava, tive crise de pânico. Fiquei tão mal 
que sentia que ia desmaiar no meio da rua. 
Taquicardia. Falta de ar. Parei de dirigir. 
Acordava no meio da noite assustada. Tinha 
pesadelos. Muito medo. Vergonha. Passava 
mal de imaginar meus pais sabendo o que eu 
estava passando. São pessoas simples. 
Sofreriam. Tinha receio do que a alta cúpula 
da emissora poderia pensar de mim. Um 
homem poderoso contra mim. Eu em início 
de carreira. Minha vida poderia ser destruída 
por ele. Eu seguia trabalhando como se nada 


estivesse acontecendo. 


A pequena equipe tinha reuniões no 
apartamento dele. Era abusivo com todos. 
Gritava. Humilhava. Dava socos na mesa. 


Não trabalhava. Viajava muito e nos deixava 


cuidando do projeto. Ridicularizava nosso 
trabalho. Dizia que estava muito aquém do 
talento dele. Que dava vergonha de assinar. 
Que nada do que ele imaginou estava 
acontecendo. Que detestava aquela rotina. 
Aquele tipo de projeto sugava o tempo. Ele 


queria a fama, mas não o esforço. 


Às vezes, assistíamos ao trabalho no 
apartamento dele. Depois de um dia inteiro 
de reunião. Exaustos. Ansiosos para sair 
daquele lugar tóxico. A companheira dele 
ali. Elogiando o que nós tínhamos escrito. O 
homem com ódio de todos porque mentia 
para ela que a tal situação era escrita por ele. 
A colega que escrevia os trechos elogiados 
apenas olhava em silêncio. Vergonha alheia. 
Empurrava todo o serviço para a equipe. 
Saíamos das reuniões arrasados, estressados. 
Um apoiava o outro. Muitas vezes 
chorávamos na calçada da frente do prédio. 
Um colega mais tranquilo dizia: 


“Aguentaremos firmes, isso vai passar. Nos 


livraremos dele em breve”. Mas o tempo não 
passava. Se arrastava. Um ano que pareceu 


um século. 


O homem usava cocaína e, quando estava em 
crise, ia para a varanda do apartamento 
uivar. Era assustador. Ria, descontrolado, 
fazia comentários asquerosos sobre 
mulheres com quem havia se relacionado. 
Constrangia a equipe com comentários 


toscos. 


Não recebia bem as críticas da emissora. 
Houve intervenção branda de dois veteranos. 
Ele despejava em nós o ódio que sentia dos 


interventores e da emissora. 


Era ciclotímico: alternava uma alegria 
exagerada com depressão e agressividade. 
Mandava e-mails de madrugada fazendo 
declarações de amizade para a equipe. No dia 
seguinte, nos tratava com estupidez, como se 
fôssemos seus inimigos. Chegava perto de 


nós para dizer algo simples e olhava 


fixamente nos nossos olhos. Parecia que ia 


nos agredir. Horrendo. 


O projeto chegou ao fim. Foi um alívio. Ele 
convidou para uma última reunião. Cheguei 
e nenhum colega estava no local. Estranhei. 
O porteiro me mandou subir. Foi então que 
ele abriu a porta nu. Tentei dar meia volta. 
Mas ele me agarrou e me jogou no chão. Bati 
com a cabeça no chão. Lutamos. Ele deu um 
tapa no meu rosto. Quase desmaiei de 
nervoso, de medo, e de dor. Pedi para me 
deixar ir embora, que eu não contaria nada. 
Ele colocou a mão na minha boca para me 
impedir de gritar. Mordi a mão dele. Dei uma 


joelhada. Consegui correr dali. 


Cheguei na rua. Vomitei como nunca antes. 
Não sei como consegui sair daquele lugar 
horrível. Não lembro como consegui chegar 
em casa. Sei que fiquei horas no chuveiro. 
Queria me lavar daquelas mãos nojentas. 
Graças a Deus, ele não conseguiu. Mas foi 


como se eu tivesse sido abusada. Fiquei três 


dias sem dormir. Qualquer barulho me 
apavorava. Pensava que era ele invadindo a 


minha casa. Tinha medo de ir na rua. 


Soube que dois colegas fizeram queixa dele 
para a alta direção e levaram as glórias pelo 
trabalho. Negociaram aumento de salário 
sem citar os demais profissionais. Portanto, a 
televisão não era tão desinformada sobre o 


homem. 


O tempo passou. Pensei que tinha me livrado 
do assediador. Um dia, criei coragem e 
conversei com um diretor sobre o que eu 
tinha sofrido. Não entrei em detalhes. Ouviu 
em silêncio, mandou me acalmar, e ficar em 
casa, que eles “estariam atentos”. Fiquei um 
tempo sem trabalhar, mesmo recebendo 
salário em dia. Oferecia meus serviços e 
ninguém aceitava. Descobri que o nome 
dessa situação: “estar na geladeira”. Hoje 
também seria considerado um tipo de 
assédio moral. Não demite, mas não escala 


para nada. 


O homem soube que eu falei dele para o 
diretor e aumentou a perseguição. Ligava, 
ameaçava, e desligava, no meio da 
madrugada. Troquei o número do telefone. 
Mandava e-mails assustadores. Dizia que eu 
nunca mais ia conseguir trabalhar. Escrevia: 
“me aguarde”. Continuei vomitando durante 
meses. Emagreci. Engordei dez quilos. 
Chorava muito. Meu cabelo caía, sem 


controle. Minha pele ficou horrível. 


Procurei um médico. Dr Samuel Maultasch. 
As consultas duravam horas. Teve uma 
paciência de monge comigo. Ele me 
aconselhou terapia. Eu desabafava, chorava, 
e tomava remédios para dormir e passar o 
pânico. Durante um ano, vivi com o suporte 


do Rivotril. 


Contei para dois veteranos o que sofri. Uma 
senhora me aconselhou: “vá para outra 
emissora, faça sucesso, mostre que não 
precisa deles. Vão correr atrás de você”. Fácil 


falar assim quando se está no auge. 


Terminou o meu contrato. Fui convidada 
para uma conversa. “As portas estão abertas, 
mas o contrato não vai ser renovado”. Saí 
daquela emissora. Fui para outra. Um dia, 
uma pessoa me avisou: “o homem fala muito 
mal de você. Pediu a um amigo poderoso que 
me ligasse e me aconselhasse a não lhe 
contratar”. O novo patrão não ouviu o pedido 
do tal homem. Mas outras portas se 
fecharam. Pessoas que eu considerava 


bacanas se afastaram. 


Guardei as ameaças numa pasta. Cheguei a 
levar a um advogado famoso. Recusou-se a 
processar o assediador e a televisão. Temia 
perder clientes importantes. Poderia ser um 
escândalo. Decidi seguir a vida sem entrar na 
Justiça. Entreguei ao Universo. Acredito na 
Lei do Retorno. No Karma de cada um. Mas, 
durante um longo tempo, fui difamada e 
prejudicada profissionalmente. Tempo que 


não se recupera. Danos concretos. 


Emocionais e financeiros. Saí do local onde 


construía a minha carreira. 


Deus sabe o que faz. Estou viva. Meus pais 
estão vivos. Já passei muito sufoco 
financeiro. Mas nunca me vendi. Nunca cedi 
a um assédio. Tenho um filho que me ama e 
que é a razão da minha vida. Ele pode dizer 
que a mãe dele é honesta. Sobrevivi a tanta 


tempestade. Sou forte. 
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$ BRASIL 


Um aviso urgente para a nação brasileira abrir os olhos com os 


governantes. 


No cenário das relações internacionais, o 
Brasil tem andado numa perigosa contramão 
política, no que diz respeito ao que se deve 
fazer com as liberdades legais de atuação de 
organizações estrangeiras em detrimento das 
liberdades legais de seu próprio povo. Como 
bem disse o príncipe Luiz Philippe de 
Orléans e Bragança; “Nós privamos o 


cidadão brasileiro de ter liberdades, violamos 


essas liberdades individuais com uma 
frequência inacreditável e estamos abertos a 


influências externas”. 


Embora o governo Bolsonaro tenha 
resgatado o orgulho de ser brasileiro, de nos 
ter devolvido a esperança em nossos sonhos 
de voltarmos a ser um país grande e 
respeitado novamente como éramos nos 
tempos de Dom Pedro II, as riquezas do 
nosso país têm sido oferecidas a estrangeiros 
através das leis aprovadas por parlamentares 
que deveriam estar no poder para defender 
nossos interesses, bem como um judiciário, 
cujo agente decisório está personificado na 
figura do Supremo Tribunal Federal, que 
deveria fazer o papel de guardião da nossa 
constituição, tem se prestado a ser 
ferramenta político-ideológica em favor de 
causas que atuam contra um presidente 
legitimamente eleito pela maioria 
esmagadora da população brasileira sob clara 


orientação de interesses estrangeiros que 


cedo ou tarde virão para furtar nossos 


recursos e nossas riquezas. 


É só olhar para a crise do vírus chinês para 
constatar que algo muito errado está 
acontecendo com nossos governantes. Em 
plena entrada para o verão, o nosso país 
tropical tem tomado como exemplo os 
europeus que em nada se parece conosco 
para justificar medidas austeras de suposta 
prevenção contra uma doença que já 
demonstrou ser sazonal, que não tem o 
poder de letalidade que justifique tamanhas 
medidas protetivas, mas que segue como se 
essa fosse a única opção disponível enquanto 
deveríamos estar nos baseando em países 
tropicais, especialmente os africanos, que 
têm tido sucesso muito maior do que os 
europeus, mas que praticamente não tem 


tido repercussão internacional. 


Compare os números da África como um 
todo. Os registros de óbitos estão perto dos 


356 mil, com uma população de 


aproximadamente 1,2 bilhão de habitantes 
segundo dados do Africa Centres. Isso dá 
uma taxa de mortalidade de 3 por 100 mil 
habitantes ao passo que o Brasil segue 
aproximadamente com 68 mortes por 100 
mil habitantes. São muitas as hipóteses 
levantadas para tentar explicar tamanha 
discrepância, mas nenhuma no sentido de 


aprender com as medidas adotadas. 


Claro que o objetivo dessas medidas austeras 
tomando a Europa como base é outro. 
Nenhum conservador a essa altura acredita 
mais que elas têm mesmo a intenção de 
combater o vírus. Ao invés disso, usam a 
crise para nos escravizar da maneira mais 
insensível e hostil possível com o nosso 


próprio povo! 


Olha o que o governador de São Paulo está 
tentando fazer conosco! Quer nos obrigar a 
tomar uma vacina, cujo laboratório que o 
Instituto Butantã tem parceria, a Sinovac, 


ainda não apresentou os resultado completo 


dos testes que comprove sua segurança e não 
possui certificação de aprovação, ou seja, não 
existe ainda uma vacina pronta. Isso sem 
falar que a Sinovac já tem histórico de 
envolvimento com corrupção em seu país de 
origem em pagamento de propinas às 


autoridades chinesas. 


Na própria China não há a intenção de 
utilizar essa vacina, nem muito menos a de 
obrigar seus cidadãos de tomarem, mas aqui 
ela é encarada como “a solução”. É uma 
completa falta de amor e zelo pelo próprio 
povo em querer aceitar uma imposição 
estrangeira que não tem outra intenção que 
não seja a de lucrar bilhões de dólares às 
custas de uma vacinação obrigatória que não 
se justifica por nenhum ponto de vista. É 
querer nos tornar ratos de laboratório sem 


que nada possamos dizer a respeito. 


O que é lamentável é que esse governador 
consegue obter apoio de entidades que 


deveriam ser neutras e não há qualquer 


reflexão da própria sociedade quanto à 
flagrante atitude de entreguismo do nosso 
povo ao interesse estrangeiro. Uma completa 
subserviência em favor de quem não tem o 
menor apreço por nossa cultura e nosso 


povo. 


O vírus é de baixíssima letalidade e já existe 
um tratamento eficaz, barato e seguro com 
um combo de drogas envolvendo a 
Hidroxicloroquina que impede O 
estabelecimento do que os especialistas 
chamam de tempestade inflamatória além de 


prevenir contra complicações posteriores. 


Outro exemplo é a passividade com que 
nosso povo aceita as mentiras proferidas, 
eufemisticamente chamadas de narrativas, 
contra nós argumentando que somos um 
país racista. É simplesmente ridículo aceitar 
tamanha afirmação se abrirmos os olhos para 
perceber que somos um país de maioria 
mestiça, uma prova natural de que não 


somos racistas. No entanto, o exemplo do 


que aconteceu no Carrefour nada mais é do 
que a importação de uma causa que nada 
tem a ver com nossa cultura, mas parece ter 
sido assimilada sem qualquer resistência por 


parte das nossas autoridades. 


E o que dizer do Foro de São Paulo? Uma 
aliança internacional de partidos políticos 
brasileiros com partidos socialistas 
estrangeiros, que querem tornar a América 
Latina um continente revolucionário aos 
moldes da URSS; o que consequentemente 
nos tornaria dependente, em última 
instância, do crivo parasitário cubano sobre 
nossas riquezas travestidas de “parcerias 


internacionais”. 


Para quem acha que isso é coisa do passado, 
é só lembrar das urnas eletrônicas, cuja 
fabricação vem de uma empresa estrangeira 
envolvida em escândalos de fraude de toda 
natureza, mas que ainda molda — e pelo visto 
ainda irá moldar - os rumos das “nossas” 


decisões eleitorais que de nossa não tem 


nada por motivos óbvios que dispensam mais 


comentários. 


E o que dizer ainda da adesão do Brasil às 
imposições da Agenda 2030, com todo um 
pacote de decisões que visam nos controlar e 
entregar nossas riquezas para interesses de 
quem pouco está se importando com o meio 
ambiente? É, porque se o interesse fosse 
realmente o de plantar mais árvores, bastaria 
que a Europa reflorestasse seu próprio 
território, já que eles possuem as mesmas 


dimensões territoriais que o nosso país. 


Fica claro que nossos governantes não têm 
intenção em nos proteger das influências 
estrangeiras. Pelo contrário, são capazes de 
sacrificar a liberdade e a dignidade do seu 
próprio povo em favor de narrativas que só 
beneficiam os poderosos que dela se 


aproveitam para virem nos dizer o que fazer. 


Vale ressaltar aqui que não há qualquer 


crítica contra a hospitalidade natural que 


nosso povo tem em acatar os cidadãos 
estrangeiros que vem nos visitar. Não se 
trata disso! Mas apenas das políticas públicas 
que visam facilitar a vida de uma pequena 
casta de poderosos, que possuem ambições 


meramente pessoais ou colonialista. 


Nosso povo precisa entender que, no 
ambiente de relações internacionais 
envolvendo nações soberanas, o que conta é 
a capacidade de dissuasão através da força 
militar e da imposição de interesses 
puramente nacionais nas mesas de 
negociação. Isso significa que se nosso país 
não for agressivo em suas políticas externas 
no tocante à aceitação de regras 
estabelecidas em acordos internacionais sem 
a contrapartida que nos beneficiam como 
nação soberana, incorrerá inevitavelmente 
na nossa total falência como país 
independente e nossa inevitável 
vulnerabilidade à ação hostil de influência 


estrangeira, que não pensará duas vezes em 


nos dividir e tomar o que é nosso à força sob 


qualquer pretexto. 


Dito de outra forma, no universo das 
relações entre países, o mundo é anarquista. 
É cada um por si. Se não tivermos uma 
política que nos beneficie frente aos 
interesses estrangeiros que querem nos 
conquistar, a nossa boa intenção de querer 
agradar o mundo lá fora impondo duras 
restrições às liberdades individuais de nosso 
próprio povo em detrimento de causas 
alheias aos nossos interesses só irá arruinar 


a nossa integridade como nação soberana. 


Nesse sentido, o Brasil está na contramão do 
que todos os outros países fazem. Somos 
duros com nossos conterrâneos e 
completamente subservientes com 
interesses estrangeiros. Se o povo brasileiro 
não se atentar para isso enquanto ainda há 
tempo e passar a selecionar seus líderes 
políticos utilizando também o critério 


patriótico, não irá demorar muito para 


perdermos a nossa própria identidade como 


povo brasileiro e nação soberana. 
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ii COMPORTAMENTO 


Que diretrizes da esquerda são norteadas e 
impulsionadas pelos metacapitalistas não é 
novidade. Não se trata de uma aposta, muito 
menos de uma singela opinião, trata-se de 
um fato. As pautas encontram-se cada vez 
mais introjetadas pelas sociedades, porém a 
realidade é camuflada sob uma penumbra de 


ignorância. 


Uma nova e assimétrica modalidade de 
guerra foi criada. Tudo ocorre diante os olhos 


do mundo. Trata-se de uma guerra invisível, 


de uma guerra abstrata, totalmente 
desprovida de resultados naturalísticos, 
porém  supinamente mais lesiva à 


humanidade do que as de outrora. 


Em 1958, ex-agente especial do FBI, Willard 
Cleon Skousen, em sua obra “The Naked 
Communist”, elencou 45 metas bélico- 
culturais cujo objetivo se traduz no solapar 
os valores civilizacionais, permitindo, assim, 
que o processo revolucionário comunista 
viesse a transfigurar a sociedade americana 
em uma comunidade profana, imersa em 


trevas. 


O vasto conhecimento de Skousen, permitiu- 
lhe enxergar, com cirúrgica precisão, muito 
além do tempo. Porém, as metas por ele 
trazidas à baila, não ficaram restritas apenas 
a América. Seguiram, de forma simbiótica, o 
movimento esquerdista mundo afora. No 


Brasil não foi diferente. 


Inúmeros objetivos da referida agenda já 
foram alocados na sociedade brasileira, seja 
através de leis, emendas a Constituição ou 
mesmo, inseridos perigosamente na cultura 
pátria. Ao sul passaremos a análise e 
dissecação das citadas diretrizes que já 
fazem parte da realidade hodierna no Brasil e 


no mundo. 


Meta 26: Apresentar a degeneração e 
promiscuidade homossexual como “normal, 


natural, saudável." 


É de nítido ver, que a esquerda logrou grande 
sucesso quanto a esse comando, tendo em 
vista que em nossa sociedade é tido como 
anormal o simples manifestar do asco ao ver 


dois indivíduos do mesmo sexo se beijando. 


Sem por vir, a Suprema Corte brasileira 
tratou, em 2019, de criar um novo tipo 
jurídico, um novo crime, chamado: crime de 
homofobia. Na suprema decisão, foi dito que 


o legislativo fora omisso em tutelar o direito 


do segmento homossexual, passando então a 
equiparar o “preconceito” contra 


homossexuais ao racismo. 


O autor também ressaltou que a prática da 
masturbação deveria ser liberada e 
incentivada. Nesses pontos, as novelas e 
programas televisivos tiveram um papel 


crucial. 


27. Infiltrar-se nas igrejas e substituir a 
religião revelada com a religião “social”. 
Desacreditar a Bíblia e enfatizar a 
necessidade de maturidade intelectual que 


não precisa de uma “muleta religiosa”. 


Mais um movimento que se encontra em 
curso, saliente-se que em fase relativamente 


avançada. 


Não é difícil de lembrar quando em janeiro 
desse ano, Lula orientou aos integrantes do 
PT a criação de núcleos evangélicos para 


construir uma nova interpretação da Bíblia. 


Hoje o PT já conta com mais de 18 núcleos 


evangélicos espalhados pelo país. 


Com o propósito perturbado, a Deputada 
Gleisi Hoffmann, afirmou: “O evangelho é 
tratar os pobres, ter solidariedade, não ter 
preconceito. Cristo andava com as 
prostituas, com os pecadores. Repartir o 
pão” — os pobres em primeiro lugar. Se pegar 
o evangelho, qualquer um vê que é muito 
mais próximo com o programa do PT do que 
com o que a direita prega. Cristo nunca 


estimulou o preconceito ou a violência”. 


Com todo respeito ao santo cargo que o papa 
ocupa, bem como a sua imagem, a entrega do 
crucifixo comunista quando de sua visita à 
Bolívia, não foi vista com bons olhos pela 
comunidade católica, porém o motivo 


subjacente desse ato é de claro ver. 


Meta 23. Controlar os críticos de arte e 


diretores de museus de arte. “Nosso plano é 


promover a feiura, a arte repulsiva sem 


sentido”. 


O controle dos críticos de arte é uma 
realidade indiscutível. Afirmação essa que se 
faz por verdadeira quando referida aos 
diretores de museus de arte. 

Basta recordarmos da desastrosa exposição 
promovida pelo Santander no Queermuseu, 
onde um dos quadros executava um vídeo em 
repetição reiterada, de um homem com olhos 


fechados sendo banhado por jatos de sêmen. 


Outro evento ocorreu no Museu de Arte 
Moderna na Califórnia, onde uma mulher 
esqueceu os óculos no chão e os visitantes, 
passaram a apreciar e fotografar o objeto 


como se arte fosse. 


11. Promover a ONU como a única esperança 
para a humanidade. Se a sua carta régia for 
reescrita, exigir que lhe seja instituída como 
governo mundial com suas próprias forças 


armadas independentes. 


Sob o falso mantra da promoção do bem, da 
busca da paz, do almejar do bem-estar 
mundial, a ONU tem sido apoiada e 


fortalecida cada vez mais pela esquerda. 


Sem esforço, verifica-se que o papel da ONU 
na promoção da agenda comunista é de 
extrema relevância. Afinal, a agenda 2030 
não foi obra do acaso. 

O fim da tramóia encontra-se longe. 
Conforme noticiado pela Reuters a ONU 
conjuntamente com a OTAN estudam criar 


um exército de 2.500 homens em Kosovo. 


Lembremos que Kosovo é administrado pela 
ONU desde 1999, quando um bombardeio, 
pasmem, da OTAN expulsou as forças sérvias 
que estariam promovendo uma limpeza 


étnica na província. 


40. Desacreditar a família como uma 
instituição. Incentivar a promiscuidade e o 


divórcio fácil. 


O desacreditar da família como uma 
instituição tornou-se algo embebido em 
contumácia retórica que a desproveu de 
necessidade imperativa explicativa, tendo 


em vista seu novo qualitativo de trivialidade. 


Por outro lado, seu segundo mando faz 
eclodir a coativa necessidade de análise de 


um objeto de extrema importância. 


Até 1977 o vínculo matrimonial era 
indissolúvel. Uma vez casado, assim 
permaneceriam até o findar de seus dias. 
Caso a convivência se traduzisse em algo 
total e completamente insuportável, era 
possível obter, através de um longo e 
burocrático processo, o desquite, o qual 
consistia na partilha de bens e na 
obrigatoriedade de conviver sob o mesmo 
teto. Entretanto, o instituto do casamento 
era insolúvel. Não era possível casar uma 


segunda vez. 


Ainda em 1977 foi aprovada a lei do divórcio, 
a qual passou a conceder a possibilidade do 
divórcio por uma única vez. Assim, O 
desquite passou a ser chamado de separação, 
a qual se traduzia em uma fase consistente 
no curso de um lapso temporal necessário 


para que o divórcio fosse permitido. 


Após a Constituição Federal de 1988, o 
divórcio teve o início do seu banalizar. O 
casamento passou a ser dissolúvel através do 


divórcio de forma numericamente irrestrita. 


Eram necessários cumprir alguns requisitos 
para que fosse concedido, tratava-se de uma 
conditio sine qua non. Assim sendo, o casal 
deveria ingressar com seu pleito na justiça 
expondo o desejo do divórcio e aguardar por 
pelo menos um ano para poderem se 


divorciar. 


Caso fosse comprovado que, de fato, o casal 


estava separado há mais de dois anos, 


independentemente de tutela judicial, o 


divórcio poderia ser autorizado pelo juiz. 


A exigência desse tempo, buscava proteger a 
família, dando tempo e chance para que o 
casal conseguisse reatar os laços 
sentimentais, ou mesmo para que 
refletissem melhor antes de fulminar o seio 


familiar de eventuais filhos. 


O ex-Presidente Lula tratou de atender o 
comando supranacional impresso na máxima 
esquerdista e sancionou a lei 11.441/2007, a 
qual facilitou o divórcio, permitindo que 
esses fossem realizados em cartório, 
independentemente de homologação 
judicial. 

Vejamos: 

Art. 1.124-A: "A separação consensual e o 
divórcio consensual, não havendo filhos 


menores ou incapazes do casal e observados 


os requisitos legais quanto aos prazos, 


poderão ser realizados por escritura pública, 
da qual constarão as disposições relativas à 
descrição e à partilha dos bens comuns e à 
pensão alimentícia e, ainda, ao acordo 
quanto à retomada pelo cônjuge de seu nome 
de solteiro ou à manutenção do nome 


adotado quando se deu o casamento.” 


Destarte, verifica-se que as metas para 
implementação do comunismo encontram-se 
em pleno vigor, os maquiavélicos planos 
esquerdistas já fazem parte do dia a dia da 
sociedade brasileira. Restam inúmeras 
metas, a serem analisadas, não menos 
importantes, talvez até mais, em oportuno 
momento daremos continuidade a 
compreensão dessa tenebrosa trama que 


penumbra a vida das pessoas de bem. 
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